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EDITAL

ToMADA DE pREçOS Ne 01.00112023 -Tp

ABERTURA DE pRocEsso ltctrarónro, NA MoDALTDADE ToMADA DE
pREço, vrsANDo n conrnareçÃo DE EMPRESA PARA a enrsreçÃo or
sERvrços DE AssEssoRrA Eru crsrÂo esrRarÉGrca, coMPREENDENDo
a euaonaçÃo or nruróRros, pArNÉrs GERENcrArs, AUDrroRrA
INTERNA E a rmeleurrwaçÃo DE MELHoRTAS cor{TíNUAs, BEM coMo
onreuraçÃo Aos AGENTES púslrcos euAl{Ío À GEsrÃo DE ATrvos E

FLUxo DE DEspEsAs, DE INTERESSE oe cÂruena MUNtcrpAL DE

PACAJUS/CE.

A Câmara Municipal de Pacajus/CE, através da Comissão Permanente de Licitação, devidamente
nomeada pela Portaria ne OlOl2O23, torna público para conhecimento dos interessados que na data,
horário e local abaixo previsto, abrirá licitação na modalidade Tomada de Preços, do tipo menor preço,
para atendimento do objeto desta licitação, de acordo com as condições estabelecidas nesta Tomada de
Preços, observadas as disposições contidas na Lei Federal ne 8.656/93 de 21.06.93, e suas alterações
posteriores.

HORA, DATA E LOCAL:

Os "DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO" e "PROPOSTAS DE PREçOS" serão recebidos em sessão pública
marcada para:

Às 09:00 Horas,
Do dia 23 de feverelro de 2023,
No endereço: Rua Raimundo Costa, n9 553 - Centro - Pacajus - CE.

Constituem parte integrante desta Tomada de Preços, independente de transcrição, os seguintes
anexos:

ANEXO I

ANEXO II

ANEXO u
ANEXO IV

TERMO DE REFERÊNCIA (ESPECIFICAçÃO DOS sERVIçOS)
MODELO DE PROPOSTA DE PREçO5.

MINUTA DO TERMO CONTRATUAL

MODELO DE DECLARAçÕES.

1.0- DO OBJETO

1.1- A presente licitação tem como objeto â CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAçÃO DE

SERVIçOS DE ASSESSORIA EM GESTÃO ESTRATÉGICÁ, COMPREENDENDO A EIáBORAçÃO DE

RELATÓRIOS, PAINÉIS GERENCIAIS, AUDITORIA INTERNA E A IMPLEMENTAçÃo oE MELHoRIAS
coNríNUAs, BEM coMo oRrErtrTAçÃo Aos AGENTES púBLlcOs euANTo À GEsTÃo DE ATrvoS E

FLUXO DE DESPESAS, DE II{TERESSE DA CÂMARA MUNICIPAL OE PACAIUS/CE.
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1.2. - O valor estimado dessa licitação é RS 102.8{rc,04 (cento e dois mil, oltocentos Íeais e quatro
centavos), de acordo com as pesquisas de preços realizadas pela Comissão Permânente de Compras e
Serviços do município, nomeada pela Portaria ne 04.01.001/2021, conforme exige a INSTRUçÃO
NORMATTVA 7312020.

2.0- DAS RESTR|çÔES r COrOrçÔrS DE pARTtctpAçÃo

2.1- RESTRTçÕES DE PART|C|PAçÃO

2.1.1- Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes
tenham sido aplicadas neste município, por força da Lei Federal n. e 8.666/93 e suas alterações
posteriores;
2.1.2- Não poderá participaÍ empÍesa com falência decretada, desde que esteja em processo de
recuperação judicial e que comprove a boa situação Íinanceira da empresa.

2.2- DAS COND|çÔES Or eanrrCreeçÃO

2.2.L- Poderá participar do presente certamê licitãtório pessoa jurídica, devidamente cadastrada na

Câmara Municipal de Pacajus, ou não cadastrada, que atender a todas as condiçôes exigidas para

cadastramento até o 39 (terceiro) dia anterior à data para abertura do certame, observada a necessária
qualificação.

2.2.2- Os Documentos de habilitação e as Propostas de Preços poderão ser apresentados por preposto
do(a) licitante com poderes de representação legal, através de procuração pública ou particular. A não
apresentação não implicará em inabilitação, no entanto, o representante não poderá pronunciar-se em
nome do(a) licitante, salvo se estiver sendo representada por um de seus dirigentes, que comprovem tal
condição através de documento legal.

2.2.3- Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de habilitação e as Propostas de Preços de

mais de um(uma) licitante, porém, nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá

representaí mais de uma licitante junto à Comissão de Licitação, sob pena de exclusão sumária dos(as)

licitantes representados(as).
2.2.4- No caso do(a) licitante ser representado(a) por procurador(a), deverá ser apresentada procuração

por instrumento público ou particular.
2.2.5- Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei

Complementar n9 123/2006 e 747 /2OL4, para que essa possa gozar dos benefícios previstos nos arts. 42

a 45 da referida Lei é necessário a apresentação, .iunto com os documentos de habilitação, de uma

declaração expedida pela própria empresa declarando que se trata de microempresa ou empresa de
pequeno porte.
2.2.6- A não apresentação do documento previsto no item 2.2.5 acima não impedirá a participação na

licitação, porém, o(a) participante não terá direito à fruição dos benefícios previstos nos arts.42 a 45 da

Lei Complementar ns 123/200G e 147 /2074.

3.0- DOS ENVELOPES

3.1- A documentação necessária à Habilitação e as Propostas de Preços deverão ser apresentadas
simultaneamente à Comissão de Licitação, em envelopes distintos, opacos e fechados, no dia, hora e

local indicado no preâmbulo deste Edital, conforme abaixo:

RUA RAIMLINDO COSTA, N'553, Centro, Pacajus/CE-CEP:ó2870-000F4)üCONTATO:
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À CÂMARA MUNTCTPAL oE pAcArus
(TDENTTFTCÁçÃO DA EMPRESA)

ENVETOPE Nq 01- DOCUMENTAçAO
TOMADA DE PREçOS Ne 01.003/2023-Tp

À cÂrvteRa rvtuwtctpAt- DE pAcArus

(TDENTTFTCÁçÃO DA EMPRESA)

ENVETOPE N9 02 . PROFOSTA DE PREçOS

TOMADA DE pREçOS Ne 01.003/2023-ÍP

3.2- É obrigatória a assinatura de quem de direito do(a) PROPONENTE na PROPOSÍA DE PREçOS.

4.0- DOS DOCUMENTOS DE HABIUTAçÃO - ETWELOPE "A".

4.1- Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma:

a) Em originais ou publicação em Órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia autenticada

em Cartório, ou ainda atendendo a Lei n9 13.726 de 2018, exceto para a garantia, quando houver, cujo

documento comprobatório deverá ser exibido exclusivamente em original;

b) Dêntro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa expirar. Na hipótese do documento

não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de declaração ou

regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a validade do mesmo. Na ausência de tal

declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido pelo prazo de 30 (trinta) dias, a

partir da data de sua emissão;

4.2- OS DOCUMENTOS PARA PESSOA .lURÍDICA CONSISTIúO DE:

4.2.1- Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido por esta Câmara Municipal, dentro do prazo de

validade, guardada a conformidade com o objeto da licitação.

4.2.2- HABTUTAçÃO JURíDrCA:

4.2.2.L- Cédula de identidade do responsável legal ou siSnatário da proposta.

4.2.2.2- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todos os aditivos, devidamente

registrados, em se tratando de sociedades comerciais ou o Registro Comercial em caso de empresa

individual, e no caso de sociedade por ações, acompanhado da ata da assembléia que elegeu seus atuais

administradores. Em se tratando de sociedades civis, inscrição do ato constitutivo, acompanhado de

prova da diretoria em exercício.
4.2.2.3- Prova de inscrição na:

a) Fazenda Federal (CNPJ).

4.2.3. REGUI.ÂRIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

4.23.f - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso,

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o

objeto contratual;
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4.2.3.2- Provas de regularidade, para com:

a) A Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos
Fêdêrais e a Dívida Ativa da União (PGFN));

b) A Fazenda Estadual (Certidão Negâtiva de tributo estadual do domicílio da licitante);
c) A Fazenda Munlcipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do licitante, ou
outra equivalente, na forma da Lei;

d) O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS.

e) A Justiça doTrabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT).

4.2.4- QUALTFTCAçÃO rÉCrurCA:

4.2.4.1- Pelo menos 01 (um) atestado de capacidade técnica emitido por pessoa.iurídica de direito
público ou privado, que comprove que a licitante tenha prestado servlços de natureza e espécie
condizentes com o ob.ieto desta licitação, com destaque para os itens de maior relevância:
4.2.4.2 - Serviços de controle do almoxarifado compreendendo as seguintes ações:
a) Orientar os servidores desta Casa legislativa, quanto à elaboração de reguisiçôes de material;
b) Orientar como êlaborar o cadastro dos materiais de consumo de acordo com as notas fiscais de
entrada de material e as notas de requisição de material no sistemã de Controle do Almoxarifado.
c) Orientar quanto a manutenção de estoque e guarda, seguindo a ordem de armazenamento,
conservação, classificação e registro dos materiais.
d) Orientar como devê ser a manutenção atualizada da escrituração referente ao movimento de entrada

e saída de materiais de estoque existente.
e) Elaborar análise e relatóíio mensal da documentação de receita e despesa.

4.2.4.3 A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica emitente do
Atestado/Decla ração de Capacidade Técnica, visando a obter informações sobre o fornecimento
prestado e cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobatórios do
conteúdo declarado.
4.2.4.4 - Comprovação de inscrição e de regularidade da pessoa jurídica no Conselho de Classe

condizente com o objeto licitado.

4.2.5 - EQUIPE TÉCNICA:

^_J
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4.2.5.f - A licitante deverá comprovar que possui em seu corpo técnico, pelo menos 01 (um)

profissional de nível superior com formação condizente com o objeto licitado. A devida comprovação se

dará por meio de certificado emitido por instituição devidamente reconhecida pelo MEC. O mesmo
profissional deverá está devidamente inscrito no respectivo Conselho de Classe, devendo ser

comprovada a referida inscrição por meio de certidão emitida pelo Conselho correspondente, dentro do
prazo de validade.
4.2.5.2 - A comp(ovação de vinculação ao quadro da vencedora será feita:
a) Para sócio, mediante a apresentação do estatuto social e aditivos.
b) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria, devidamente
registrada junto ao órgão competente.
c) Se o responsável técnico não for sócio e/ou diretor da empresa, a comprovação se dará mediante a

apresentação da cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) - devidamente assinada - e
das provas de recolhimento das obrigações sociais (FGTS e INSS) relativas ao mês anterior à data de



ffi '"rôo d

\
IF

o)

§
95cÂruatra rntJhürcrPAL

EDE PACAJL'S
L Fcrsr.AS) c.:::glvo!

publicação deste edital, acompanhadas das respectivas relaçõês de empregados ou mediante
apresentação de contratos de regimê de prestação de serviços

4.2.5 - CARGA HORÁR|À MEIODOIOG|A E EQUTPE TÉCNTCA:

4.2.6.1 - A Contratada deverá acompanhar e prestar consultoria de forma presencial no tempo minimo

indicado e de forma eletrônica nos demais dias úteis, a fim de sanar qualquer dúvida e assegurar que

seja realizado os trabalhos dos setores afins com rigidez e cumprimento da legislação vigente.

4.2.6.2 - Os serviços serão prestados mediante consultoria presencial na sede deste órgão e também por

meio de consultoria na sede da contratada, por e-mail ou telefone, sempre que se fizer necessário.

4.2.6.3 - Os serviços deverão ser prestados necessariamente por equipe técnica da contratada, que

deverá ser composta por profissionais devidamente qualiftcados'

4.2.6.4 - CARGA HORÁR6 PRESENCTAL: A contrâtada deverá disponibilizar pelo menos 01 (um)

profissional devidamente qualificado para cumprir 01 (um) dia semanalmente de expediente na Sede da

Casa Legislativa, mantendo o funcionário nos horários determinados pela administração.

4.2.6.5 - CARGA HORÁRlA NÃO PRESENCIAL: A contratada deverá prestar consultoria por escÍito através

de e-mail, quando recebida a consulta escrita também por e-mail, de maneira que Íique registrada a

prestação do serviço não presencial. Essa consultoria poderá ser realizada em tempo integral, não tendo

limite de horárlo ou de quantidade.

4.2.7. QUALIFICAçÃO CCOUÔVIICO-FINANCEIRA:

4.2.7.1- Tratando-se de Sociedade Anônima, publicação em Diário Oficial ou jornal de grande circulação

ou cópia autenticada do Balanço Fiscal correspondente ao último exercício social encerrado,

devidamente registrado na Junta comercial da sede do licitante, com as respêctivas demonstrações de

Contas de Resultados. Os demais tipos societários deverão apresentar cópias autenticadas do Balanço

Patrimonial, na forma da Lei, reservando-se à Comissão o direito de exigir a apresentação do Livro Diário

para verificação dos valores, assinados por contador habilitado.

4.2.6.2- Comprovação da boa situação financeira será baseada na obtenção de índice de Liquidez Geral

(l-G) maior ou igual a 1, resultantes da aplicação da seguinte fórmula:

ONDE: AC : ATIVO CIRCUTANTE

w

LG= PC : PASSIVO CIRCULANTE

RIP : REALIáVEL A LONGO PRAZO

4.2.7.3- Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa

jurídica.

AC+RLP

PC+ELP

!E

ETP : EXIGíVEL A LONGO PRAZO

RUA R.tIlIl.lNDO COSTA, N"553, Centro, Pacaius/CE-CEP:62870-000FAXCONTATO:
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4.2.7.4- Comprovação de Capital Social integralizado, no mínimo, correspondente a 10% (dez por cento)
do valor estimado da licitação.

4.2.8- ourRAs Exre Êrucrm

4.2.8.1- Declaração expressai na forma do anexo lV desta Tomada de Preços.

5.0- DA PROPOSTA DE PREçO - ENVET_OPE "8"

5.1- As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da empresa, preenchidas em uma via

digitada ou impressa por qualquer processo mecânico, eletrônico ou manual, sem emendas, rasuras ou
entrelinhas, entregue em envelope opaco e lacrado.

5.2- AS PROPOSTAS DE PREçOS DEVEúO, AINDA, CONTER:

5.2.1- Razão social, local da sede e o número de inscrição no CNPJ da licitante.
5.2.2- Assinatura do Rêpresentante Legal;

5.2.3- lndicação do prazo de validade das propostas, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data

dâ apresentação das mesmas;
5.2.4- Valor mensal e total proposto, cotado em moeda nacional, em algarismos e por extenso, já

consideradas, no mesmo, todas as despesas incidentes direta ou indiretamente no objeto deste Edital;

5.2.5- Correrão por conta do(a) proponente vencedor(a) todos os custos que porventura deixar de

explicitar em sua proposta;
5.2.6- Ocorrendo divergência entre os valores propostos, prevalecerão os descritos por extenso e, no

caso de incompatibilidade entre os valores mensal e total, prevalecerá o valor mensal.

6.1- A presente licitação na modalidade Tomada de Preços será processada e julgada de acordo com o
procedimento estabelecido no art.43 da Lei np 8.666/93 ê suas alterações posteriores;

6.2- Após a entrega dos envelopes pelos(as) licitantes, não serão aceitos quaisquer adendos, acréscimos

ou supressões ou esclarecimentos sobre o conteúdo dos mesmos;

6.3- Os esclarecimentos, quando necessários e desde que solicitados pela Comissão de Licitação deste

Município, constarão obrigatoriamente da respectiva Ata;

6.4- É facultado à Comissão de Licitação ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação,

promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão

de documentos ou informações que deveriam constar originariamente da proposta;

6.5- será lavrada ata circunstanciada durante todo o transcorrer do processo licitatório, que será

assinada pela comissão de Licitação e pelos(as) licitantes presentes, conforme dispõe o § lq do art. 43,

da Lei Federal ne 8.666/93 e suas alterações posteriores;
6.6- O recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitação e a proposta de preços será

realizado no dia, hora e local previstos nesta Tomada de Preços;

6.7- Recebidos os envelopes "A" DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO e "B" PROPOSTA DE PREçO, proceder-

se-á com a abertura e com a análise dos envelopes referentes à documentação;
5.8- Em seguida será dado vistas dos documentos aos(às) licitantes para que rubriquem e procedam, se

quiserem, ao exame e se utilizem das faculdades outras previstas em Lei;

a
!ETE;

6.0- DO PROCESSAMETÍTO DA LTCTTAçÃO

w
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6.9- A Comissão de Licitação poderá, ao seu exclusivo critério, proclamar, na mesma sessão, o resultado
da habilitação, ou convocar outra para esse fim, ficando cientificados os interessados;
6.10- Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão de Licitação, após obedecer ao disposto no art.
109, inciso l, alínea a, da Lei de Licitações, fará a devolução aos inabilitados, dos seus envelopes
"propostas", devidamente lacrados;
6.11- Abertura das propostas dos(as) licitantes habilitados(as) que serão examinadas pela Comissão e
pelos(as) licitantes presentes;

6.12- Divulgação do resultado do julgamento das propostas e observância ao pÍazo recursal previsto no

art. 109, inciso l, alínea b, da Lei Federal ne 8.556/93;
6.13- Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo motivo justo decorrente de

fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação.

7.0. DOS CRITÉRIOS DE .IULGAMENTO

A - AVAUAçÃO DOS DOCUMENTOS DE HABTUTAçÃO - ENVETOPE "A"

B - AVALIAçÃO DAS PROPOSTAS DE PREçOS - ENVELOPE "8"

7.3- A presente licitação sení julgada pelo critério, do menor pÍeço, conforme inciso l, § le do art.45 da

Lei das Licitações;
7.4- Na proposta prevalecerão, em caso de discordáncia entre os valores numéricos e por extenso, estes

últimos;
7.5- Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, eventualmente

configurados nas Propostas de Preços dos(as) proponentes serão devidamente corrigidos, não se

constituindo, de forma alguma, como motivo para desclassificação da proposta;

7.5- No caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate dar-se-á por sorteio, observado o

disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementa t no- 72?|2006 e 747 /7OL4;
7.7- Nos termos do art. 44 da Lei Complementar np 123/2006 e L47l29t4, considerar-se-ão empatados

(empate ficto) todas as propostas apresentadas por microempresas e empresas de pequeno porte gue

sêjam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta de menor preço apresentada;

7.8- Não ocorrerá o empate ficto quando o melhor preço tiver sido apresentado por empresa que

comprovê ser regularmente enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte;

7.9- Ocorrendo o empate na forma prevista no item 7.7 acima, proceder-se-á da seguinteforma:
a) A Comissão de Licitação convocará a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada

para apresentação de proposta de preço inferior à da primeira classificada;

b) A convocação deverá ser atendida no prazo máximo de 05 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do

direito, e havendo a apresentação de preço inferior pela mesma, esta passará à condição de primeira

classificada no certame;
c) Não ocorrendo o interesse da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma das alíneas "a"

e "b" deste item, serão convocadas as íemanescentes que porventuía se enquadrem na hipótese

w
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7.1- Compete à Comissão de Licitação avaliar o mérito dos documentos e informações prestadas, bem

como julgar a capacidade técnica de cada licitante e a exequibilidade das propostas apresentadas,

todavia devido não possuir o conhecimento técnico das muitas áreas que são licitadas, poderá solicitar
pareceres de profissionais técnicos para embasar a sua decisão.

7.2- A habilitação será julgada com base nos Documentos dê Habilitação apresentados, observada as

exigências contidas nesta Tomada de Preços.
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prevista no item 7 .7 acima, na ordem crescente de classificação, para o exercício do mesmo direito;
d) No caso de equivalência (igualdade) dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de
Pequeno porte, que se enquadrem na hipótese prevista no item 7.7 acima, será realizado sorteio entre
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá exercer o direito de preferência, atravás da
apresentação de melhor oferta.
7.10- Será declarada vencedora â proposta de menor preço global entre os(as) licitantes
classificados(as), após a observância dos critérios acima estabelecidos.

7.11- SEúO DESCIÁSSTFTCADAS AS pROPOSTAS DE pREçOS

7.11.1- Que não atenderem as exigênclas desta Tomada de Preços;
7.11.2- Que apresentarem preços unitários irrisórios, de valor zero, ou preços excessivos ou
inexequíveis;
7.11.3- Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista nesta Tomada de Preços, nem
preço ou vantagem baseada nas ofertas dos(as) demais licitantes;
7.11.4- Com preço unitário simbólico ou irrisório, assim entendido como aquele incompatível com os
preços praticados no mercado, conforme a Lei Federal np 8.666/93 e suas alteraçôes;
7.11.5- No caso de empate entre duas ou mais propostas o desempate se fará, obrigatoriamente, por

sorteio, em ato público, para o qual todos os(as) licitantes serão convocados(as), vedado qualquer outro
processo;

7.11.6- De conformidade com o parecer da Comissão de Licitação, não constituirá causa de inabilitação
nem de desclassificação da proponente a irregularidade formal que não afete o conteúdo ou a

idoneidade da proposta e/ou documentação apresentada.

8.0- DA ADJUDTCÁçÃO

8.1- A adjudicação da presente licitação ao(à) licitante vencedor(a) será efetivada mediante termo,
obedecida à ordem classificatória, depois de ultrapassado o prazo recursal.

9.0- DO CONTRATO

10.O - DAS RESPONSAEITIDADES DA CONTRATADA

RLrA R.{II}ltlNDO COSTÂ, N"553, Centro, Pacajus/CE-CEP:62E70-000F.{X/CONT.{TO:
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9.1- será celebrado instrumento de Contrato, conforme minuta anexa à presente Tomada de Preços,

que deverá ser assinada pelas partes no prazo de até os(cinco) dias úteis, a partir da data da convocação

encaminhada ao(à) licitante vencedor(a) do certame;
9.2- A recusa injustificada do(a) adjudicatário(a) em assinar o 'Termo de Contrato" no prazo

estabelecido no subitem anterior, caracterizará o descumprimento total da obrigação, ficando sujeito às

penalidades previstas na Lei ne 8.666/93 e alterações posteriores;
9.3- Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da proposta vencedora, seus anexos,

bem como os demais elementos concernentes à licitação, que serviram de base ao processo licitatório;
9.4- É facultado à Administração, quando o(a) convocado(a) não assinar o'Termo de Contrato" no prazo

e condiçôes estabelecidas, convocar os(as) licitantes Íemanescentes, obedecendo a ordem de

classificação estabelecida pela Comissão de Licitação, para fazê-lo em igual prazo ê nas mesmas

condições propostas pelo primeiro colocado, ou revogar a licitação consoânte prevê a Lei nq 8.666/93 e

suas alterações posteriores.
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10.1- Executar o objeto em conformidade com as condiçôes deste instrumento.
10.2 - Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no presente termo.
10.3 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressôes limitadas
ao estabelecido no §le, do art. 65, da Lei Federal np 8.666/1993, tomando-se por base o valor
contratual.
10.4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes
de dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução
de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução
contratual.
10.5 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a

execução contratual, inclusive as obrigaçôes relativas a salários, previdência social, impostos, encãrgos

sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas
e específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na

execução contratual.
10.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

contratante, salvo quando implicarem em indagações de complexo caráter técnico, hipótese em que

serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

10.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito
ou em desconformidade com as especificaçôes deste termo, no prazo fixado pelo Órgão Contratante,

contado da sua notificação.
10.8 - Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo

período oferecido em sua proposta de preços, observando o prazo mínimo exigido pela Administração.

10.9 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
10.10 - Manter-se, durante todo o perÍodo de vigência do Contrato a ser firmado, um preposto aceito
pela Contratante, para representação da Contratada sempre que for necessário e comunicando, por

escrito, à contratante qualquer mudança de endereço ou telefonê contato.
10.11 - Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização,

prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas.
10.12 - Responsabilizar-sê pela fiel execução do objeto contratual no prazo estabelecido neste termo.
10.13 - Não será admitida a subcontratação do objeto.

11 _ DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

11.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Serviço, após

emissão de empenho.

11.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das

obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 8.666/1993 e suas

alteraçôes posteriores.

11.3 - Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competênte, podendo, em

decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.

11.4 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto

contratual.

RLrA RtlllltlNDO COSTA, N'553, Centro, Pacajus/CE-CEP:62870-000FA)íCONTATO:
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11.5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste Termo.
11.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e nêste instrumênto.

11.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do CONTRATANTE para a

execução do objeto contratual.

11.8 - Prestar as lnformações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da

CONTRATADA.

11.9 - Recusar os serviços que não apresentarem consonância com os ditames legais.

11.10 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade na prestação dos serviços e interromper
imediatamente a execução se for o caso.

11.11 - lndicar na Ordem de Serviço o local em que deverá ser realizada sua execução.

12.0. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO COI{TRATO

12.1- O prazo de vigência contratual é até 12 (dose) meses, contado a partir da sua assinatura, devendo

ser publicado na forma do parágrafo único, do art. 61, da Lei Federal ne 8.666/1993.

!2.2 - O pÍazo de vigência poderá ser prorrogado nos termos do que dispõe o art. 57 da Lei Federal n'
8.666/1993, alterada e consolidada.

13.0- DAS COND|çÕES Or paeanrruro

13.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação

tratada neste subitem, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de Chequê

nominal, acompanhado da seguinte documentação:

l) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente autorizada pelo ordenador de despesas

(pague-se) e atestada por servidor responsável pelo recebimento do objeto deste termo,

ll) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN),

com abrangência inclusive as contribuições sociais,

lll) cRF - certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal,

lV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual,

V) CND emitida pelo município domiciliado, e,

Vl) CNO emitida pela Justiça Federal doTrabalho, emitida na forma da Lei N'. L2.44O/ZO!1.

13.2 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de descumprimento das

condições de habilitação e qualificação exigidas nêste teÍmo.

13.3 - É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo não estiver de

acordo com as especificações deste instrumento.

13.4 - 5e o objeto não for executado conforme condiçóes deste termo, o pagamento ficará suspenso até

sua execução regular.

13.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação, quâlquer

obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a

reajustamento de preços.

RLrA R"lltrlUNDO COSTA, ir-"553, Centro, Pacajus/CE-C EP:62870-0001'AXICONTATO:
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14.G DO REAJUSTE E DO REEQUILíBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO

14.1 - o valor do contrato não será objeto de reajuste, antes de decorridos 72 (doze) meses da

contratação, hipótese na qual transcorrido tal prazo, deverá ser utilizado o Índice Nacional de Preços ao

Consumidor Amplo - IPCA, para fins de proceder com o reajuste.

13.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de conseqüências

incalculáveis, retardadorês ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior,

caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual,
poderá, mediante processo administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser

restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a

retribuição da Administração para a justa remuneração do serviço, objetivando a manutenção do

equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, ll, "d'da Lei Federal n'
8.666/93, alterada e consolidada.

15.0- DAs SANçÕE5 ADMTNTSTRATIVAS

16.0. DA RESCISÃO CONTRATUAL

17.G DAS ALTERAçÕES CONTRATUAIS

$
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15.1- Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a

Administração poderá aplicar ao(à) Contratado(a), as seguintes sanções:

a) Advertência.
b) Multas de:
b.1) 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da licitante VENCEDORA em

assinar o Contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da notificação feita pelo(a)

CONTRATANTE;

b.2) 0,3% (três décimos poÍ cento) por dia de atraso na execução dos serviços, até o limite de 30 (trinta)

dias;
b.3) Z% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato e rescisão do

pacto, a critério da Câmara Municipal de Pacajus , em caso de atraso dos serviços superior a 30 (trinta)

dias.

b.4) o valor da multa referida nesta cláusula será descontada "ex-offício" do(a) CONTRATADO(A),

mediante subtração a ser efetuada em gualquer fatura de crédito em seu favor que mantenha junto à

Câmara Municipal de Pacajus do Município de Pacajus, independente de notificação ou interpelação
judicial ou extrajudicial;
c) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a

Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anosi

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem o5 motivos determinantes da punição ou até que a CoNTRATANTE promova sua

reabilitação.

16.1- O Contrato Íirmado em decorrência da presente licitação poderá ser rescindido de conformidade

com o disposto nos arfs. 77 a 80 da Lei ne 8.555/93;
16.2- Na hipótese de ocorrer a rescisão administrativa prevista no art. 79, inciso l, da Lei nq 8.666193,

ao(à) CONTRATANTE são assegurados os direitos previstos no art. 80, incisos la lV, parágrafos le a 4!, da

Lel de Llcitações.

RtiA RAIMLINDO COSTA, N"553, Centro, Pacajus/CE-Cf P:62870-000FAX/CONTATO:
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17.1- O(A) CONTRATADO(A) fica obrigado(a) a aceitar, nas mesmas condiçõês contratuais, acréscimos
ou supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial do Contrato, conforme o disposto no § 10, do art. 65, da Lei de Licitações.

18.0- DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

18.1- Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 da Lei Federal
ne 8666/93 e suas alterações;
18.2- Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e subscrita pelo
representante legal da recorrente;
18.3- Os recursos serão protocolados na Câmara Municipal de Pacajus e encaminhados à Comissão de
Licitação;

19.0- DOs RECURSOS ORçAMENTÁRrOS

19.1- Os recursos necessários ao custeio da referida despesa encontram-se devidamente alocados no
orçamento municipal para o exercício de 2023 classificados sob o código: 0103100012.001 -Elemento
de despesas: 3.3.90.39.00 -Fonte de Recursos: 1500000000.

20.0- DAS DrsPOS|çÔES FTNATS

Pacajus-CE, 24 de janeiro de 2023

Celina Espíndola de Sou Pontes
Presidente da CPL

I a
r-!)r !r

20.1- A apresentação da proposta implica na aceitação plena das condições estabelecidas nesta Tomada

de Preços.

20.2- A presente licitação poderá ser anulada em qualquer tempo, desde que seja constatada
ilegalidade no processo e/ou no seu julgamento, ou revogada por conveniência da Administração, por
decisão fundamentada, em que fique evidenciada a notória relevância de interesse do Município;
20.3- É vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de Pacajus,

Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder Público Municipal de
Pacajus, participar como licitante, direta ou indiretamente, por si, por interposta pessoa, dos
procedimentos desta Licitação.
20.4- A homologação da presente Licitação será feita pelo(a) Ordenador(a) de Despesas da Câmara

Municipal de Pacajus, conforme dispõe o artigo 43, inciso Vl, da Lei ns 8.666/93;
20.5- Os casos omissos deste Tomada de Preços serão resolvidos pela Comissão de Licitação, nos termos
da legislação pertinente.
20.6- Para dirimir qualquer controvérsia decorrente deste certame, o Foro competente é o da Comarca

de Pacajus, Estado do Ceará, excluído qualquer outro.

RUA RAlllll.lNDO COSTA, N"553, Centro, Pacajus,/CE-Cf, P:62870-000FAX/CONTATO:
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ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA

1- DO OBJETO:

1.1 - o presente termo tem como objeto a CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAçÃO DE

SERVIçOS DE ASSESSORTA EM GESTÃO ESTRATÉGICÂ, COMPREENDENDO A ETABORAçÁO DE

RErATóRrot patNÉrs GERENctATt AUDtroRrA TNTERNA E A TMpTEMENTAçÁo or naelHontas

conrÍuuas, BEM coMo onrrrraçÃo Aos AGENTES púBLrcos euANTo À etsrÃo DE ATrvos E

Ftuxo DE DESPESAS, DE TNTERESSE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PACA'US/CE, tudo conforme

especifi cações contidas neste instrumento.

2 - DA MODATIDADE DE TICITAçÃO:

2.1 - Este objeto será realizado através de licitação na modalidade TOMADA DE PREçOS, do tipo

MENOR PREçO GLOBAL.

3 - DA JUSTIFICATIVA:

3.1 - Faz-se necessária a contratação dos serviços acima mencionados, considerando que a Mesa

Diretora desta Casa busca nas suas atividades administrativas uma maior transparência dos atos

praticados. Neste processo, o apoio técnico profissional tem se mostrado peça fundamental em todâs as

esferas governamentais.

3.2. Considerando que a qualidade e eficácia na execução de trabalhos em sintonia com as legislaçôes

vigentes são imprescindíveis, obrigando-se cada vez mais os entes públicos a buscar o conhecimento

mais aprofundado da matéria, a fim de proporcionar e garantir a mais perfeita legalidade nas suas açôes

administrativas, estabelecendo programação, organização, prática, inovação e fidelidade dos serviços

prestados.

3.3. Considerando as crescentes exigências legais, principalmente dos órgãos de fiscalização e controle

externo demandam qualificação técnica em constante aperfeiçoamento para advertir sobre as

responsabilidades de um setor público na área de coordenação e acompanhamento dos sistemas de

controle interno.

3.4. Considerando que a busca para uma gestão estratégica, é traçar diretrizes e valores para que os

gestorês determinem que os órgãos tenham um constante desenvolvimento a médio e longo prazo,

buscândo se antecipar aos problemas que podem ocorrer durantê a gestão e visando diminuir os riscos.

3.5. Considerando que as estratégias devem ser alicerçadas na visão a longo prazo dos órgãos e

entidades, devem ser mapeadas as mudanças necessárias e desenvolvido o caminho para alcançar as

mudanças a longo prazo. As mudanças são fundamentais para que possa ser gerado o resultado

buscado pela entidade.
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4 - DAS ESPECIFICAçÕES E QUANTITATIVOS:

4.1. - Descriçâo do item e quantitativo :

01

5 - DAS CONDIçÔES DE EXECUçÃO:

5.1. Prestar serviços de implementação de melhorias continuas, orientação quanto a gestão de ativos e

fluxo de despesas.

5.2. Promover a orientação para manutenção do tombamento de todos os bens patrimoniais (bens

móveis e imóveis) da Câmara Municipal de Pãcajus/CE, mantendo-os devidamente cadastrados.

5.3. Orientar os serviços de controle do almoxarifado compreendendo as seguintes ações:

a) Promover a oriêntação dos servidores da Câmara Municipal de Pacajus/CE, quanto à maneira de

formular requisições de material;

b) Orientar o cadastro dos materiais de consumo em conformidade com as notas fiscais de entrada de

material e as notas de requisição de material no sistema de Controle do Almoxarifado.

c) Promover a oíientação para perfeita manutenção de estoque e guarda, em adequada ordem dê

armazenamento, conservação, classificação e registro dos materiais da Câmara Municipal de Pacaius/CE.

d) Orientar a manutenção atualizada da escrituração referente ao movimento de entrada e saída de

materiais de estoque existente.

e) Orientar durante acompanhamento, às repartições da Câmara Municipal de Pacajus/CE, no que se

refere ao fornecimento dos materiais requisitados para os diversos serviços.

f) Realizar mensalmente os relatórios do acompanhamento das limitações legais e aplicações para ser

entregue a Câmara Municipal de Pacajus /CE.

g) Fazer análise e relatório mensalmente da documentação de receita e despesa.

h) Deverá, ainda, ser incluso em cada relatório mensal, sugestôes de melhoria na execução do Controle

lnterno, quando for o caso.

5.4. Fornecer uma via das notas fiscais de compra de bens de consumo para que seja feito a digitação

s

ITEM DESCRTçÃO UNID.

CoNTRATAçÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAçAO DE SERVTçOS DE

ASSESSORIA EM GESTÃO ESTRATÉGICA, COMPREENDENDO A

ELABORA$O DE RETATóR|OS, pAtNÉtS GERENCtAtS, AUDITOR|A TNTERNA

E A IMPLEMENTAçÃO DE MELHORIAS CONTíNUAS, BEM COMO

ORIENTAçÃO AOS AGENTES PÚBLICOS QUANTO À CE5TÃO DE ATIVOS E

FLUXO DE DESPESAS, DE INTERE5SE DA CÂMARA MUNICIPAL DE

PACAJUS/CE.

MÊ5 L2
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QUANT.
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dos dados da nota fiscal no sistema, bem como a emissão dos relatórios de Controlê do Almoxarifado

5.5. Orientar na elaboraçâo dos relatórios abaixo relacionados:

a) Relatório dos bens de almoxarifado, compreendendo:

a.1) Declaração do lnventário FÍsico dos itens;

a.2) Relação de entradas de materiais;

a.3) Relação de saídas de materiais;

a.4) Relatório da posição dos saldos dos itens do almoxarifado;

a.5) Balancete do almoxarifado (Resumo da movimentação);

a.6) Notas de fornecimentos.

b) Relatório de despesa de combustível, compreendendo:

b.1) Controle de abastecimento de combustível;

b.2) Relação simplificada de movimento de itens - Retirada de combustível;

b.3) Notas de fornecimento - Retirada de combustível.

5.6 - CARGA HOúR|À METODOTOGTA E EQUTPE TÉCNTCA:

5.6.1 - A Contratada deverá acompanhaÍ e pÍestar consultoria de forma presencial no tempo mínimo

indicado e de forma eletrônica nos demais dias úteis, a fim de sanar qualquer dúvida e assegurar que

seja realizado os trabalhos dos setores afins com rigidez e cumprimento da legislação vigente.

5.6.2 - Os serviços serão prestados mediantê consultoria presencial na sede deste órgão e também por

meio de consultoria na sede da contratada, por e-mail ou telefone, sempre que se fizer necessário.

5.6.3 - Os serviços deverão ser prestados necessariamente por equipe técnica da contratada, que deverá

ser composta por profissionais devidamente qualificados.

5.6.4 - CARGA HORÁR|A PRESENCIAL: A contratâda deverá disponibilizar pelo menos 01 (um)

profissional devidamente qualificado para cumprir 01 (um) dia semanalmente de expediente na Sede da

Casa Legislativa, mantendo o funcionário nos horários determinados pela administração.

5.6.5 - CARGA HORÁR|A NÃO PRESENCIAL: A contratada deverá prestar consultoria por escrito através

de e-mail, quando recebida a consulta escrita também por e-mail, de maneira que fique registrada a

prestação do serviço não presencial. Essa consultoria poderá ser realizada em tempo integral, não tendo

limite de horário ou de quantidade.

6 - qUAtIFICAçÃO TÉCNICA

6.1 - Pelo menos 01 (um) atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de dirêito público
ou privado, que comprove que a licitante tenha prestado serviços de natureza e espécie condizentes

s
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com o obieto desta licitação, com destaque para os itens de maior relevância:
6.1.1. Serviços de controle do almoxarifado compreendendo as seguintes açôes:

a) Orientar os servidores desta Casa legislativa, quanto à elaboração de requisições de material;
b) Orientar como elaborar o cadastro dos materiais de consumo de acordo com as notas fiscais de

entrada de material e as notas de requisição de material no sistema de Controle do Almoxarifado.
c) Orientar quanto a manutenção de estoque e guarda, seguindo a ordem de armazenamento,
conservação, classificação e registro dos materiais.
d) Orientar como deve ser a manutenção atualizada da escrituração referente ao movimento de entrada

e saída de materiais de estoque existente.
e) Elaborar análise e relatório mensal da documentação de receita e despesa.

6.1.2 - A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica emitente do

Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando a obter informaçôes sobre o fornecimento
prestado e cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobatórios do

conteúdo declarado.
6.1.3 - Comprovação de inscrição e de regularidade da pessoa juridica no Conselho de Classe condizente

com o objeto licitado.

5.2 . EQUIPE TÉCNICA:

6.?.7 - A licitante deverá comprovar que possui em seu corpo técnico, pelo menos 0l (um) profissional

de nível superior com formação condizente com o objeto licitado. A devida comprovação se dará por

meio de certificado emitido por instituição devidamente reconhecida pelo MEC. O mesmo profisslonal

deverá está devidamente inscrito no respectivo Conselho de Classe, devendo ser comprovada a referida

inscrição por meio de certidão emitida pelo Conselho correspondente, dentro do prazo de validade.

6.2.1.1. A comprovação de vinculação ao quadro da vencedora será feita:

a) Para sócio, mediante a apresentação do estatuto social e aditivos.

b) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria, devidamente

registrada junto ao órgão competente.
c) Se o responsável técnico não for sócio e/ou diretor da empresa, a comprovação se dará mediante a

apresentação da cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) - devidamente assinada - e

das provas de recolhimento das obrigações sociais (FGTS e INSS) relativas ao mês anterior à data de

publicação deste êdital, acompanhadas das respectivas relações de empregados ou mediante

apresentação de contratos de regime de prestação de serviços.

7.1 - Na proposta de preços deverão constar as especificações detalhada do item, tipo e quantidade

solicitada, o valor unitário e total, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, já considerando

todas as despesas, tributos, fretes, transportes e demais despesas que incidam direta ou indiretamente

sobre a execução do objeto deste termo, mesmo que não estêjam registrados nêste documento.

7.2 - Será considerado vencedor o fornecedor cuja proposta seja mais vantajosa para a administração,

desde que atenda as exigências contidas neste Termo de Referência.

7.3 - O Prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta dias).

7.4 - A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições

s
7 . DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA DE PREçOS:
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estabelecidas neste termo, bem como obrigâtoriedadê do cumprimento das disposições nela contidas,

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como fornecer

todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

7.5 - A licitante deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e

incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório

para o atêndimento ao objeto deste termo de referência, exceto quando ocorrer algum dos eventos

arrolados nos incisos do §1'do artigo 57 da Lei n" 8.666, de 1993.

8 - DO LOCAr E PRAZO PARA EXECUçÁO:

8.1 - quanto à entrega:

8.1.1 - Os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de atê 05 (cinco) dias corridos, contados da

data de recebimento da Ordem de Serviço a ser emitida pela administração ou instrumento equivalente

e rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas na proposta vencedora e no Termo de

Referência, sendo que a não observáncia destas condições, implicará na não aceitação dos mesmos,

sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplente.

8.1.2 - O serviço a ser entreguê êstará sujeito à aceitação plena pelo Contratantê que, para tanto,

designará servidor que acompanhará a sua execução e o submeterá ao recebimento provisório, onde

serão examinadas as especificações e, caso estejam de acordo com o Termo de Referência e proposta

da Contratada será atestada o seu recebimento mediante emissão do Termo de Recebimento Definitivo

de cada parcela executada.

8.1.3 - Caso o sêrviço executado não esteja de acordo com as exigências do Termo de Referência e da

propostê de preços da Contratada, o mesmo será reieitado e a Contratada deverá refazê-lo.

8.1.4 - A Contratada ficará obrigada a executar novamente, sem ônus para a Contratante, o serviço que

vier a ser recusado.

8.1.5 - O objeto contratual deverá ser executado em conformidade com as especificações estabelecidas

neste instrumento, nos locais indicados na Ordem de Serviço a ser emitida pela administração ou

instrumento equivalente.

8.1.6 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados até 02

(dois) dias úteis antes do término do prazo de entrega do serviço, e aceitos pela contratante, não serão

considerados como inadimplemento contratual.

8.1.7 - A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal quaí estipulado no Termo de

Referência será exclusiva do(s) servidor(es) autorizado(s) pelo órgão Contratante, encarregado de

acompanhar a execução do serviço e recebimento do objeto contratual, conforme art. 67 da Lei

8.666/93.

w
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8.1.8 - A CONTRATANTE designará um servidor/comissão, cujo propósito será o acompanhamento da

execução dos serviços e a conferência desta com as especificaçôes contidas na proposta de preços e no

Termo de Referância. Caso o objeto esteja em desacordo com as especlficaçôes contidas naqueles

instrumentos, será rejeitado o recebimento do mesmo.

8.2 - Quanto ao recebimento:

8.2.1 - Provisoriamente, a partir da execução do serviço, para efeito de verificação da conformidade com

as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta.

8.2.2 - Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Termo

de Referência e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias úteis do

recebimento provisório.

8.2.3 - Na hipótese de a verificação a que se refêre o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento deÍinitivo no dia do

esgotamento do prazo.

8.2.4 - A nota fiscalfatura que apresente incorreçôes será devolvida à contratada para as devidas

correções. Nesse caso, o termo de recebimento definitivo somente poderá ser emitido após a referida

correção.

8.2.5 - A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a prestação de serviços em desacordo com as

especificações técnicas exigidas.

8.2.6 - A rejeição do objeto por estar em desacordo com as especificações, que vier a ocorrer, não

justificará possível atraso no prazo de execução fixado, sujeitando o Contratado às sanções previstas.

9 - DOS RECURSOS ORçAMENTÁR|OS:

9.1 - Os recursos necessários ao custeio da referida despesa encontram-se devidamente alocados no

orçamento municipal para o exercício de 2023 classificados sob o código: 0103100012.001 - Elemento

de despesas: 3.3.90.39.00 - Fonte de Recursos: 15000000m.

10 - DAS COND|çÕES Or paGeUeUrO:

10.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação

tratada neste subitem, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou atrâvós de Cheque

nominal, acompanhado da seguinte documentação:

l) Nota Fiscalfatura discriminativa, em via única, devidamente autorizada pelo ordenâdor de despesas

(pague-se) e atestada por servidor responsável pelo recebimento do objeto deste termo,

ll) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN),

com abrangência inclusive as contribuições sociais,

lll) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal,

lV) cND emitida pela Secretaria da Fãzenda Estadual,

v
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V) CND emitida pelo município domiciliado, e,

Vl) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei N". L2.MO/2O77.

10.2 - Não será efetuado qualquer pagâmento à CONTRATADA em caso de descumprimento das

condições de habilitação e qualificação exigidas neste termo.

10.3 - É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mêsmo não estiver de

acordo com as especificações deste instrumento.

10.4 - Se o objeto não for executado conforme condições deste termo, o pagamento ficará suspenso até

sua execução regular.

10.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação, qualquer

obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a

rêajustamento de preços.

11- DAS RESPONSABITIDADES DA CONTRATADA:

11.1- Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.

11.2 - Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no presente termo.

11.3 - Aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões limitadas

ao estabelecido no §1q, do art. 65, da Lei Federal ne 8.666/7993, tomando-se por base o valor

contrâtuel-

11.4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes

de dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução

de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução

contratual. ry

I
t

11.5 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a

execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos

sociais ê outras providências, respondendo obrigatoriamênte pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas

e específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na

execução contratual.

11.6 - Prestar imediatamente as informaçôes e os esclarecimentos que venham a sêr solicitados pela

contratante, salvo quando implicarem em indagaçôes de complexo caráter técnico, hipótese em que

serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

11.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito

ou em desconformidade com as especificações deste termo, no prazo fixado pelo Órgão Contratante,

contado da sua notificação.

11.8 - Cumprir, quando for o caso, âs condições de garantia do objeto, responsabllizando-se pelo
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período oferecido em sua proposta de preços, observando o prazo mínimo exigido pela Administração.

11.9 - Nâo permitir a utilização de qualquer tÍabalho do menoÍ de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

11.10 - Manter-se, durante todo o período de vigência do Contrato a ser firmado, um preposto aceito

pela Contratante, para representação da Contratada sempre que for necessárlo e comunicando, por

escrito, à Contratante qualquer mudança de endereço ou telefone contato.

11.11 - Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização,

prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas.

11.12 - Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto contratual no prazo estabelecido neste termo.

11.13 - Não será admitida a subcontratação do objeto deste Termo de Referência.

12 - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE:

12.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Serviço, após

emissão de empenho.

12.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condiçôes necessárias ao pleno cumprimento das

obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante êstabelece a Lei Federal no 8.666/1993 e suas

alterações posteriores.

12.3 - Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, podendo, em

decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.

12.4 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto

contratual.

12.5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste Termo.

12.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
12.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do CONTRATANTE para a

execução do objeto contratual.

12.8 - Prestar as lnformações e os esclarecimentos que venham a ser sollcltados pelos empregados da

CONTRATADA.

12.9 - Recusar os serviços que não apresentarem consonáncia com os ditames legais.

12.10 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade na prestação dos serviços e interromper

imediatamente a execução se for o caso.

12.11 - lndicar na Ordem de Serviço o local em que deverá ser realizada sua execução.

13 - DO REAIUSTE E DO REEQUITíBRIO ECONOMICO.FINANCEIRO:

13.1 - o valor do contrato não será objeto de reajuste, antes de decorridos LZ (dozel meses da

s
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contratação, hipótese na qual transcorrido tal prazo, deverá ser utilizado o Índice Nacional de Preços ao

Consumidor Amplo - lPCA, para fins de proceder com o reajuste.

13.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de conseqúências

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior,

caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual,

poderá, mediante processo administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser

restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a

retribuição da Administração para a justa remuneração do serviço, objetivando a manutenção do

equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, ll, "d' da Lei Federal n'
8.666/93, alterada e consolidada.

14 - DO CONTROLE DA EXECUçÃO:

14.1 - A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Contratante, ao qual

competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do objeto e de tudo dar ciência à

Administração, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal ns 8.666/1993, a ser informado

e dêsignado para este fim pela contratante, quando da lavratura do instrumento contratual.

14.2 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade dos órgãos ou dê sêus agentes ê prepostos, de conformidade com o

art. 70, da Lei 8.666/1993.

14.3 - A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor designado, o qual deverá

atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta execução para fins de

pagamento.

14.4 - Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer serviço que não esteja de

acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição do serviço eventualmente

fora de especificação.

15 - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO:

15.1- O prazo de vigência contratual é de 12 (dose) meses, contado a partir da sua assinatura, devendo

ser publicado na forma do parágrafo único, do art. 61, da Lei Federal ne 8.665/1993.

15.2 - O prazo de vigência poderá ser prorrogado nos termos do que dispõe o art. 57 da Lei Federal n"

8.666/1993, alterada e consolidada.

16 - DA GESTÃO E FTSCAUZAçÃO DO CONTRATO:

16.1 - A gestão e fiscalização do contrato será exercida por servidor especialmente designado para este

fim pela contratante, de acordo com o estabelecido no art.67, da Lei Federal n9 8.666/1993, a ser

informado quando da lavratura do instrumento contratual através de Portaria.

q
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17 . DAS MEDIDAS ACÂUTETADORAS:

17.1 - Consoante o art. 45, da Lei 9.784/7999, a Administração Pública poderá, sem a prévia

manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, em caso de risco

iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

d
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(PAPEL TIMBRADO OA PROPONENTE)

Ar{üo lt - MoDELo DE PROPOÍA DE PREçOS

Local e data

À
cÂMARA MUNtctPAL DE PACAJUS

Comissão Permanente de Licitâção.

REF.: ToMADA DE PREçOs N" 01.003/2023-TP

Apresentâmos a Vossas Senhorias, nossa proposta de preços, referente à Tomada de Preços em referência, cujo

ObJEtO é A CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA A PREÍAçÃO DE SERVIçOS OE ASSESSORIA EM GESTÃO

ESTRATÉGICA, COMPREENDENDO A ETABORAçÃO DE REIÂTÓRIO' PAIÍ{ÉIS GERE'{CIAI' AUDITORIA II{TERNA E

A IMPIEMENTAçÃO DE METHORIAS CONTÍNUAs, BEM COMO ORIENTAçÃO AO5 AGE TES PÚBTICOS QUANTO À
GESTÃO DE ATIVOS E FTUXO DE DESPESAS, DE INTERESSE DA CÂMARA MUNICIPAT DE PACÁJUS/CE, CONfOTME

especificações constantes do anexo l, parte integrante deste processo pelo valor global de R§-
, com prazo de vigência por 12 (doze) meses.

Declaramos, nêste ato, nossa inteira submissão aos ditames da tei nQ 8.666/93 e suas alterações posteriores, bem

como às cláusulas e condições estabelecides nêsta Tomada de Preços.

ITEM ESPECTFTCAçÃO QTDE UNID
vAroR - Rs

MENSAT TOTAL

1

CONTRAÍAçÃO DE EMPRESA PARA A
PRESÍAçÃO DE SERVTçOS DE ASSESSORTA

EM GESTÃO ESTRATÉGICA,

COMPREENDENDO A EIAEORAÇÃO DE

RELATÓRIOS, PAINÉIS GERENCIAIS,

AUDITORIA INTERNA E A IMPLEMENTAçÃO

DE MELHORIAS CONTíNUAS, BEM COMO

ORIENTAçÃO AO5 AGENTE5 PÚBLICOS
qUANTO À GESTÃO DE ATIVOS E FLUXO DE

DESPESAS, DE INTERESSE OA CÂMARA

MUNICIPAL DE PACAIUS/CE

12 Mês

'#-

w

Atênciosamente,

Carimbo e assinatura

Rl.lA RÂIlUtrNDO COSTA, N'553, Centro, Pacajus/C E-CE P:62870-000F.{VCOtiTATO:
(ES) 33{8-0205 - CIiPJ: 0t.3.19.7.11/0001-{sWll'W.CAIIIARADEPACAJUS.CE.GO\'.BR

NOME:
ENDEREçO:

CNPJ/CPF NE:

REPRESENTANTE IEGAL:

CPF N9:

VAIIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.
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ANEXO III . MINUTA DO TERMO CONTRATUAT

CONTRATO N9

coNTRATo euE FAZEM ENTRE sr a cÂuaRa MUNtctpAt DE

PACAUS, COM PARA O
FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA.

A Câmara Municipal de Pacajus, com sede na Rua Raimundo Costa, ns 553 - Centro, inscrito no CNPJ/MF
sob o ne OI.349.7411OOOL45, neste ato representado(a) pelo(a) Ordenador(a) de Despesas, Sr(a).
Davanilson iosé Pinheiro Leite, doravante denominado de COi{TRATANTE, no final assinado(a}, e do
outro lado,
CNPJ/MF ne

com endereço na 

- 

inscrita no
representada pelo(a) Sr(a) inscrito(a) no

v CPF/MF ns no final assinado(a), doravante denominada de CONTRATADO(A), de
acordo com a Tomada de Preços n9 Processo nq em
conformidade com o que preceitua a Lei Federal ne 8.665/93 e suas alterações posteriores, sujeitando-
se, as partes, às suas normas e às cláusulas e condiçôes a seguir pactuadas:

CúUSUTA PRIMEIRA - Do oBJETo

1..1- o presente contrato tem por objeto a coNTRATAçÃo DE EMPRESA PARA A PRESTAçÃO DE

SERVIçOS DE ASSESSORIA EM GESTÃO ESTRATÉGICA, COMPREENDENDO A ETABORÂçÃO DE

RETATÓRros, PAINÉrs GERENcrArs, AUDTToRTA TNTERNA E A TMPLEMENTAçÃo or urlxonras
CONTíNUAS, BEM coMo oRIENTAçÃo Ao5 AGENTES PÚBTIcos qUANTo À GEsTÃo DE ATIVoS E

Ftuxo DE DESPESAS, DE II{TERESSE DA CÂMARA MUN|CIPAL DE PACATUS/CE, conforme segue:

1.1.1 - Prestar serviços de implementação de melhorias continuas, orientação quanto a gestão de ativos

e fluxo de despesas.

1.1.2. Promover a orientação para manutenção do tombamento de todos os bens patrimoniais (bens

móveis e imóveis) da Câmara Municipal de Pacajus/CE, mantendo-os devidamente cadastrados.

1.1.3. Orientar os serviços de controle do almoxarifado compreendendo as seguintes ações:

a) Promover a orientação dos servidores da Câmara Municipal de Pacajus/CE, quanto à maneira de

formular requisiçóes de material;

b) Orientar o cadastro dos materiais de consumo em conformidade com as notas fiscais de entrada de

material e as notas de requisição de material no sistema de Controle do Almoxarifado.

c) Promover a orientação para perfeita manutenção de estoque e guarda, em adequada ordem de

armazenamento, conservação, classificação e registro dos materiais da Câmara Municipal de Pacajus/CE.

d) Orientar a manutenção atualizada da escrituração referente ao movimento de entrada e saída de

materiais de estoque existente.

e) orientar durante acompanhamento, às repartiçôes da Câmara Municipal de Pacajus/cE, no que se

refere ao fornecimento dos materiais requisitados para os diversos serviços.

&

RLIÂ RAI:lILlNDO C'OSTA, N"553, Centro' Pacajus/CE-Cf, P:62E70-000FA)tíCOl-TATO:
(85) 33{&0205 - ('\PJ: 01.3.19.7.11/0001-{5WW\Y.C.{iltARADEPACAJl,rS,Cf .GO\'.BR
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f) Realizar mensalmente os relatórios do acompanhamento das limitações legais e aplicações para ser

entregue a Câmara Municipal de Pacajus /CE.

g) Fazer análise e relatório mensalmente da documentação de recêita e despesa.

h) Deverá, ainda, ser incluso em cada relatório mensal, sugestões de melhoria na execução do Controle

lnterno, quando for o caso.

1.1.4. Fornecer uma via das notas fiscals de compra de bens de consumo para que seja feito a digitação

dos dados da nota fiscal no sistema, bem como a emissão dos relatórios dê Controle do Almoxarifado.

1.1.5. Orientar na elaboração dos relatórios abaixo relacionados:

a) Relatório dos bens de almoxarifado, compreendendo:

a.1) Declaração do lnventário Físico dos itens;

a.2) Relação de entradas de materiais;

a.3) Relação de saídas de materiais;

a.4) Relatório da posição dos saldos dos itens do almoxarifado;

a.5) Balancete do almoxarifado (Resumo da movimentação);

a.5) Notas de fornecimentos.

b) Relatório de despesa de combustível, compreendendo:

b.1) Controle de abastecimento de combustível;

b.2) Relação simplificada de movimento de itens - Retirada de combustível;

b.3) Notas de fornecimento - Retirada de combustível.

CúUSUTA SEGUNDA. DO FUNDAMENTO I.EGAI

2.1- O presente Contrato tem como fundamento a Tomada de Preços nQ 01.003/2023-TP devidamente
homologado pelo(a) Ordenador(a) de Despesas acima citado(a) e ao fim assinado(a), bem como a

proposta do(a) CONTRATADO(A), tudo parte integrante deste Termo Contratual, independente de

transcrição.

CúUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO

3.1- O valor global deste Contrato é de Rs , nele estândo incluídas todas

as despesas e custos necessários à sua perfeita execução, sendo pago mensalmente o valor de RS

F

Rt'r R-{l\It \DO CIOSTA. )i"553, Centro, Pacajus/Cf -CEP:62870-000FÂVCONTÀTO:
(85) J3{8-0205 - C\PJ: 01.3.19.7J110001-{5\!'WW.CA iltA RAD E PACA.ItTS.CE.CO\"BR
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V.TOTAL

corurnnrnçÂo DE EMeRESA enna a enrsuçÃo or
sERVrços DE ASSESSoRTA EM GEsrÃo esrnnrÉoce,
coMpREENDENDo A ETABoRAçÃo oe nruróRtos,
pltruÉts ceRrructAts, AUDtroRrA TNTERNA E A
tuplrurrurnçÃo DE MELHoRIAS cotttíHuas, aEIu

coMo oRTENTAçÃo aos AGENTES púeLrcos

euANTo À GEsrÃo DE ATtvos E Ftuxo DE

DEspESAs, DE INTERESSE on cÂueRl MUNtctpAL

DE PACÁJUS/CE.

uÊs L2

cúusurA QUARTA - DAs coNDrçÕES DE PAGAMENTo

4.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação
tratada neste subitem, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de Cheque
nominal, acompanhado da seguinte documentação:

l) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente autorizada pelo ordenador de despesas
(pague-se) e atestada por servidor responsável pelo recebimento do objeto deste termo,

ll) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN),

com abrangência inclusive as contribuiçôes sociais,

lll) cRF - certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal,

lv) cND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual,

V) CND emitida pelo município domiciliado, e,

Vl) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei N". L2.44O|ZO[L.

4.2 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de descumprimento das

condições de habilitação e qualificação exigidas neste termo.

4.3 - É vedada a realização dê pagamento ãntês da entrega do objeto ou se o mesmo não estiver de

acordo com as especificações deste instrumento.

4.4 - Se o objeto não for executado conforme condições deste termo, o pagamento ficará suspenso até

sua execução regular.

4.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação, qualquer

obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplêncla, sem que isso gere direito a

reajustamento de preços.

cúUsUtA qUINTA. DO REAJU§TE E DO REEQUILíBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO

S"

ITEM DESCRTçÂO UNID. QUANT. V.UNIT.

L\HrI

5.1 - O valor do Contrato não será objeto de reajuste, antes de decorridos 12 (doze) meses da

Rl-lA RAlllttJNDO COSTA, N"553, Centro, Pacajus/CE-CEP:62870-000FAX,/CONTATO:

(85) 33.1&0205 - CNPJ: 01.349.74110001-4SWWW.CAMARADEPACAJUS.CE.GOV.BR
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contratação, hipótese na qual transcorrido tal prazo, deverá ser utilizado o índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo - IPCA, para fins de proceder com o reajuste.

5.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de conseqüências
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, êm caso de força maior,
caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual,
poderá, mediante processo administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a

retribuição da Administração para a justa remuneração do serviço, objetivando a manutenção do
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 55, ll, "d' da Lei Federal n"
8.666/93, alterada e consolidada.

6.1 - O prazo de vigência contratual é de 12 (dose) meses, contado a partir da sua assinatura, devendo
ser publicado na forma do parágrafo único, do art. 61, da Lei Federal ne 8.666/1993.
6.2 - O prczo de vigência poderá ser prorrogado nos termos do que dispõe o art. 57 da Lei Federal n"
8.656/1993, alterada e consolidada.

CúUSUIA SÉTIMA. DAs RESPoNSABILIDADES DA CoNTRATADA

7.1 - Executar o objeto em conformidade com as condições deste instÍumento.
7.2 - Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no presente termo.
7.3 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressôes limitadas
ao estabelecido no §1e, do art.65, da Lei FedeÍal ns 8.666/1993, tomando-se por base o valor
contratual.
7.4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes dê
dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de
sua responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução
contratual.
7.5 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a

execuçâo contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos
sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas
e específicas de acidentês do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na

execução contratual.
7.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

contratante, salvo quando implicarem em indagações de complexo caráter técnico, hipótese em que

serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
7.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito
ou em desconformidade com as especificações deste termo, no prazo fixado pelo órgão Contratante,
contado da sua notificação.
7.8 - Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período

oferecido em sua pÍoposta de preços, observando o prazo mínimo exigido pela Administração.

7.9 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

RLIA RAIMLiNDO COSTA, N"5S3, Centro, Pacajus/CE-CEP:62E70-000FÂVCONTATO:
(85) 334E-0205 - CNPJ: 01.349.74110001-{sWWW.CANtARADEPACAJLTS.Cf,.GO\'.BR
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CúUSULA SETTA - Do PRAzo DE VIGÊNCIA Do coNTRATo
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7.10 - Manter-se, durante todo o período de vigência do Contrato a ser firmado, um preposto aceito
pela Contratante, para representação da Contratada sempre que for necessário e comunicando, por
escrito, à Contratante qualquer mudança de endereço ou telefone contato.
7.11 - Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização,
prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas.
7.12 - Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto contratual no prazo estabelecido neste termo.
7.13 - Não será admitida a subcontratação do objeto deste Termo.

CúUSUTA OITAVA - DAS RESPONSABITIDADES DO CONTRATANTE

8.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Serviço, após

emissão de empenho.

8.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárlas ao pleno cumprimento das

obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 8.556/1993 e suas

alterações posteriores.

8.3 - Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, podendo, em

decorrência, sollcitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.

8.4 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade dêcorrente da execução do objeto contratual.

8.5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste Termo.

8.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instÍumento.

8.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do CONTRATANTE para a

execução do objeto contratual.

8.8 - Prestar as lnformaçôes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da

CONTRATADA.

8.9 - Recusar os serviços que não apresentarem consonância com os ditames legais.

8.10 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade na prestação dos serviços e interromper

imediatamênte a execução se for o caso.

8.11 - lndicar na ordem de Serviço o local em que deverá ser realizada sua execução.

CúUSULA NoNA - DAs sANçÕEs ADMINISTRATIVAS

9.1- Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a

Administração poderá aplicar ao(à) Contratado(a), as seguintes sanções:

a) Advertência.
b) Multas de:
b.1) 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa do(a) licitante vencedor(a) em

assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da notificação feita pela

CONTRATANTE;

b.2) 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na execução dos serviços, até o limite de 30 (tÍintâ)

dias;

b.3) 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato e rescisão do

pacto, a critério da AtvITQ, em caso de atraso dos serviços superior a 30 (trintal dias;

RU.{ R.{ll!ÍLr:iDO COSTA, N"553, Centro, Pacajus/CE-CEP:62870-000FA)ÜCONTATO:

(t§) 3}1&0205 - CNPJ: 01.3.t9'74I10001-45WWW.CAMARADEP.{CAJUS.CT.GO\r,BR
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b.4) o valor da multa referida nesta cláusula será descontada "ex-ofÍicio" do(a) coNTRATÀõôiÁ),
mediãnte subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor que mantenha.,unto à

AMTQ de Pacajus, independente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial;
c) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a

Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que a CONTRATANTE promova sua

reabilitação.

cúusurA DÉcrMA - DA REscrsÃo CoNTRATUAL

10.1- O Contrato firmado em decorrência da presênte licitação poderá ser rescindido de conformidade
com o disposto nos art's.77 a 80 da Lei Federal ne 8.666/93;
10.2- Na hipótese de ocorrer a rescisão administrativa prevista no art. 79, inciso l, da Lei Federal nq

8.666/93, ao(à) CONTRATANTE são assegurados os direitos previstos no art.80, incisos la lV, parágrafos

lq a 4e, da Lei de Licitaçôes.

cúUsUI-A DÉCIMA-PRIMEIRA - DAS ATTERAçÕES COI.ÍTRATUAIS

11.1- O(A) CONTRATADO(A) fica obrigado(a) a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos

ou supressões no quantitativo do objêto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial do Contrato, conforme o disposto no § 1q, do art. 65, da Lei de Licitações.

cúUsUtA DÉcIMA-SEGUNDA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

12.1- Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 da Lei Federal

ne 8666/93 e suas alteraçôes;
12.2- Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e subscrita pelo

representante legal da recorrente;
12.3- Os rêcursos serão protocolados na Câmara Municipal competente e encaminhados à Comissão de

Licitação;

cúusurA DÉcrMA-TERCEIRA - Dos REcuRsos oRçAMENTÁRlos

13.1 - Os recursos necessários ao custeio da referida despesa encontram-se devidamente alocados no

orçamento municipal para o exercício de 2023 classificados sob o código: 0103100012.001 - Elêmento

de despesas: 3.3.90.39.00 - Fonte de Recursos: 15@000000.

cúUsUtA DÉCIMA.QUARTA- DA GESTÃO E FISCALIZAçÃO DO CONTRATO

16.1 - A gestão e fiscalização do contrato será exercida por servidor especialmente designado para este

fim pela contratante, de acordo com o estabelecido no art.67, da Lei Federal ne 8.666/1993, a ser

informado quando da lavratura do instrumento contratual através de Portaria.

Rt'-{ k{I}l[rNDO COSTA. N"553, Centro, Pacajus/CE-CEP:62E70-ffi0F.{VCONTÀTO:
(85) 33{&0205 - CNPJ: 01.349.74t10001-{sW\l'W.CANTARADf,PACAJUS'CE'GO\"BR
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CúUSUTA DÉCIMA - QUINTA - Do FoRo

15.1- Fica eleito o foro da Comarca de Pacajus, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente Contrato, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando-se, desde já, a qualguer outro, por mais privilegiado que seja.
E, por estarêm acertadas, as partes firmam o presente instrumento contratual em 02 (duas) vias para
que possa produzir os efeitos legais.

-Ce _de de 20
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Ordenador de Despesas
Câmara Municipal de Pacajus
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a) DECTARAMOS, para todos os fins e sob as penas da lei, que não executamos trabâlho noturno,
perigoso ou insalubre com menores de dezoito anos e de qualquer trabalho com menores de dezesseis

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, em cumprimento ao disposto no inciso

XXXlll do art. 7e da Constituição Federal e de conformidade com a exigência prevista no inciso V, do art.
27 da Lei Federal ne 8.666/93 e suas alterações posteriorês;

b) Sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possã prestar, especialmente para fins de
prova em processo licitatório, junto ao Município de Pacajus, Estado do Ceará, que concorda
intêgralmente com os termos deste Edital e seus Anexos;

c) Que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente

certame licitatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores, nos termos do art. 32, §2e, dã Lei n.9 8.666/93. Pelo que, por ser a expressão da verdade,

firma a presente, sob as penas da Lei.

(cE), ..... de..................... de 20....
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DECLARANTE

Carimbo e assinatura do representante legal da empresa.
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